
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
       

 1ª Reunião/Webinário do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo 
à Aprendizagem 

12/03/2021 
 

 

 

PROPOSTA DE PAUTA 

 

 

1. Exposição: O enfrentamento ao trabalho infantil e a atuação do 
Ministério Público do Trabalho, Procuradora do Trabalho Luciana 
Marques Coutinho – 40min. 

Identificado
r 

 
 

 

 

2. Planejamento 2021. Identificador 

2.1. Atividades Nacionais.  

2.2. Descentralização orçamentária exercício de 2021.  

2.3. Criação da Rede Trabalho Decente.    

2.4. Outros assuntos. 

 

 

 

 

3. Espaço para Gestores Regionais: ações planejadas para 2021 (3min 
para cada representação Regional). 

Identificado
r 

 

 
 

 

 

 

4. Agendamento da próxima reunião. Identificado
r 

 
2ª Reunião dos Gestores Nacionais e Regionais, 21/05, às 16h. 
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ATA 
Local Data Horário 

 
Via Chamada de Vídeo 

 
12/03/2021 

 

 
8h30 

 

A 1ª Reunião/Webinário do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 

Aprendizagem  iniciou-se em 12 de março de 2021, às 8h30, por chamada de vídeo. 

Estiveram presentes os seguintes membros do Comitê Gestor Nacional do Programa de 

Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, bem como os Gestores 

Regionais e demais participantes, conforme ANEXO I: 

Nome 
Ministra KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA 

Coordenadora do Comitê Gestor Nacional do Programa de 
Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 

MARIA ZUÍLA LIMA DUTRA 

Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região 

ANA BEATRIZ DO AMARAL CID ORNELAS  

Juíza do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região 

MARIA DE LOURDES LEIRIA 

Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região 

JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região 

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Região 
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Após agradecer a presença de todos, encaminhou a discussão dos itens da pauta: 

1. Itens para pauta. 

   

Item:  

1.1 Exposição: O enfrentamento ao trabalho infantil e a atuação 

do Ministério Público do Trabalho, Procuradora do Trabalho 

Luciana Marques Coutinho – 40min. 

ID  

 

Situação atual: considerando a importância de debate e aperfeiçoamento contínuo das 
atividades executados pela Comissão Nacional e Regional do Programa de Combate ao 
Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, convidou-se a Procuradora do Trabalho 
Luciana Marques Coutinho tendo em vista sua atuação sobretudo relacionada ao trabalho 
infantil.  

 
 

 

Encaminhamento: a palestrante trouxe importantes informações acerca do trabalho 
infantil e da atuação do Ministério Público do Trabalho no enfrentamento a uma das piores 
formas de trabalho, tais como: o Observatório da Prevenção e da Erradicação do Trabalho 
Infantil (https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil/), dados do IBGE – PNAD contínua, 
Projeto Resgate a Infância, políticas públicas e sua efetivação, aprendizagem profissional, o 
papel da escola no combate ao trabalho infantil, kits educacionais e premiação “MPT na 
escola”. O material da apresentação será compartilhado com os Gestores Nacionais e 
Regionais. Os kits apresentados no material deverão ser compartilhados no site do 
Programa para fins de maior divulgação e utilização. Importante registro a continuidade 
de viabilização de diálogo entre a Justiça do Trabalho e Ministério Público do Trabalho a 
fim de fomentar ações de combate ao trabalho infantil e de estímulo à aprendizagem. 

Registram-se os seguintes dispositivos compartilhados pelo Gestor Regional Alonso Filho 
relacionados ao tema tratado na palestra: a) Lei nº. 8.269/2020 (06.07.2020), que 
estabelece que só serão concedidos benefícios fiscais, dentro do Prodesin (Programa de 
Desenvolvimento Integrado, em Alagoas), para empresas que cumpram a Cota de 
Aprendizagem estabelecida em legislação federal; 
b) Lei nº. 8.280/2020 (05.08.2020), que autoriza o Estado a instituir o Programa Jovem 
Aprendiz de Alagoas e, entre outros pontos, permite que a administração pública 
empregue e matricule (em cursos de formação técnico-profissional) um número de 

aprendizes equivalente a no mínimo 2% e, no máximo, 5% dos servidores públicos 
estaduais efetivos, em atividade, priorizando os jovens de maior vulnerabilidade social; e 
c) Lei nº. 8289/2020 (05.08.2020), que determina a obrigatoriedade do cumprimento da 
Cota de Aprendizagem como pré-requisito para que empresas participem de processos 

https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil/
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licitatórios realizados pelo governo, devendo ser emitida a DCCA – Declaração de 
Cumprimento de Cota de Aprendizagem. 

 

   

Item: 

1.2 Planejamento 2021. 

-Atividades Nacionais. 

-Planejamento Estratégico Nacional da Justiça do Trabalho e Plano 

Estratégico do CSJT. 

-Descentralização orçamentária exercício de 2021. 

 

ID  

 
Situação atual: apresentação das atividades nacionais planejadas. Informação sobre a 
situação da descentralização orçamentária 2021, que em virtude da não aprovação da LOA 
ainda não tem o valor total confirmado, impossibilitando a descentralização aos Tribunais 
Regionais do Trabalho e do indicador do Planejamento Estratégico Nacional da Justiça do 
Trabalho e do Planejamento Estratégico do CSJT. 
 
 
 
Encaminhamento:  para 12 de junho são previstas as seguintes ações: criação de 
identidade visual que retrate a realidade do Brasil; material informativo; carta manifesto e 
mobilização digital com previsão de participação da OIT, do FNPETI e do MPT, com criação 
da hashtag ainda a ser definida. 
 
Para Semana Nacional da Aprendizagem foi proposta a semana de 16 a 20 de agosto, com 
as ações a serem definidas neste mês de março pelo Programa, MPT, Auditores Fiscais do 
Trabalho e demais instituições envolvidas.  
 
O Seminário do Programa de Combate ao Trabalho Infantil está previsto para o dia 26 de 
novembro de 2021. 
 
O assessor chefe Ivan Bonifácio explanou sobre a proposta de inclusão do objetivo 
“promover o trabalho decente e sustentabilidade” no Planejamento Estratégico Nacional 
da Justiça do Trabalho e no Planejamento Estratégico do CSJT. O indicador proposto seria 
“número de processos com decisões relativas ao Combate ao Trabalho Infantil e ao 
Trabalho Seguro”. A Ministra Kátia sugeriu que seja feito diagnóstico em cima dos artigos 
que tratem do trabalho infantil, proteção de infância, cotas, aprendizagem e ação civil 
pública. Para tal, a Ministra enviará os dados ao assessor para auxílio na criação do 
indicador. Registra-se que será agendada reunião para tratar do tema, com a participação 
da Ministra e dos seguintes Gestores Regionais: Adriana Goulart de Sena Orsini (TRT 3), 
Igo Zany Nunes Correa (TRT 11) e Eliana dos Santos Alves Nogueira (TRT15).  
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A Secretária de Orçamento e Finanças Kátia Santos apresentou informações sobre o 
orçamento, tais como: Emenda Constitucional 95 de 2016, inscrição em restos a pagar, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias de 2021 (execução das programações orçamentárias e a 
responsabilidade do gestor etc.). Ressaltando que o orçamento de 2021 ainda não foi 
aprovado, havendo previsão de aprovação no final de março.  O valor total destinado ao 
PCTI é de R$ 500.00,00 e se não houver corte planeja-se a seguinte distribuição: R$ 
125.000,00 no Tribunal Superior do Trabalho e descentralização aos Tribunais Regionais 
do Trabalho de R$ 375.000,00, com a previsão dos valores de R$ 22.627,00 aos TRTs de 
grande porte, R$ 15. 095,00 aos de médio porte e de R$ 12.627,00 aos de pequeno porte. A 
descentralização ocorrerá apenas após a aprovação da LOA 2021. 
 
Expedir ofício solicitando o planejamento das ações para 2021, ressaltando as parcerias 
entre os TRTS. Informar o que está em andamento no TST. 
 
Os Gestores Nacionais marcarão reunião no mês de março com representantes das suas 
Regiões para buscar alternativas em termos de atividades conjuntas, criando núcleos mais 
afinados (compras e aquisições compartilhadas e demais atividades). Estabeleceu-se o dia 
09/04 para envio do compilado. 
 
 
   

Item: 

1.3 Espaço para Gestores Regionais: ações planejadas para 2021 

(3min para cada representação Regional). 

ID  

 
Situação atual: cada representação Regional apresentou as principais ações planejadas 
para o ano de 2021 no âmbito do Programa. 
 
 
Encaminhamento: os gestores apresentaram suas principais ações planejadas para o ano 
de 2021, as quais serão compartilhadas.  
 
 

 
2. Outros assuntos: 

 
 

Item: 

2.1 Agendamento de nova Reunião.  
ID 

 

 
 2ª Reunião dos Gestores Nacionais e Regionais, 21/05, às 16h. 
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A ata foi submetida aos membros do Comitê, que a aprovou, 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

Nome Assinatura 
Ministra KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA 

Coordenadora do Comitê Gestor Nacional 
do Programa de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 

 

MARIA ZUÍLA LIMA DUTRA 

Desembargadora do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região 

 

ANA BEATRIZ DO AMARAL CID ORNELAS  

Juíza do Trabalho do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região 

 

MARIA DE LOURDES LEIRIA 

Desembargadora do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região 

 

JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR 

Desembargador do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região 

 

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS 

Desembargador do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16ª Região 
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Gestores Regionais 

Adriana Leandro de Sousa Freitas (TRT1) 

Patrícia Therezinha de Toledo (TRT2) 

Adriana Goulart de Sena Orsini (TRT3) 

Samantha da Silva Hassen Borges (TRT3) 

Angie Miron  (TRT4) 

Anderson Rico Moraes Nery (TRT5) 

Débora Rego (TRT5) 

Andrea Keust Bandeira De Melo (TRT6) 

Paulo Dias de Alcantara  (TRT6) 

Karla Yacy Carlos da Silva (TRT 7) 

Paulo Regis Machado Botelho (TRT7) 

Vanilza de Souza Malcher (TRT8) 

Vanderlei Peres (TRT9) 

Rosemarie Diedrichs Pimpão  (TRT 9) 

Sandra Nara Bernardo Silva (TRT10) 

Igo Zany Nunes Correa (TRT 11) 

Joicilene Jeronimo Portela (TRT11) 

Patrícia Pereira de Sant'Anna (TRT 12) 

Teresa Regina Cotosky (TRT12) 

Adriano Mesquita Dantas (TRT13) 

Wolney de Macedo Cordeiro (TRT13) 
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Maria Cesarineide de Souza Lima (TRT 14) 

Soneane Raquel Dias Loura  (TRT14) 

Eliana dos Santos Alves Nogueira  (TRT15) 

Denise Marsico do Couto  (TRT17) 

Juliana Carlesso Lozer (TRT 17) 

Antonia Helena G B Taveira (TRT18) 

Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque (TRT 18) 

Alonso Cavalcante de Albuquerque Filho (TRT19) 

Zéu Palmeira Sobrinho (TRT21) 

Ivan José Tessaro (TRT23) 

Marcio Alexandre da Silva (TRT24) 

Lara Cristina Nercessian de Barros (TRT18) 

 

CSJT 

Ivan Gomes Bonifácio , Assessor Chefe da Assessoria de Governança e Gestão Estratégica 

(AGGEST) 

Kátia dos Santos Silva, Secretária de Orçamento e Finanças 

Julia Loures Nunes, servidora da AGGEST 

 


